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I. Introdução

Provindos de especialistas de tão diversa origem - mas todos tendo o
que dizer de pertinente e relevante sobre algum aspecto essencial do tema - os
dez comentários são muitoheterogêneos. Apesar disso, há certas linhasrecorrentes.
Mencionarei apenas três, que me chamaram a atenção.

Antes de mais nada, quase todos deram prioridade declarada à
problemática do museu em geral e do museu histÓricoem particular, e não à
exposição museo/ógica, que foi a tônica por mim proposta. No meu texto, as
questões gerais entravam apenas como moldura e fundamento indispensável para
as análises e propostas relativas à exposição no seu compromisso possível e
desejável com a HistÓria.Nos comentários, pouco se falou de exposição. Daí a
importância atribuída a temas como identidade nacional, memÓria, ideologia e
mesmo a questões de natureza operacional do museu como instituição.

Em segundo lugar, pode-se identificar uma certa minimização da
perspectiva da cultura material, da qual eu me servira como premissa para o
tratamento dado ao tema. Por isso, muitas das referências, Pêlos comentaristas, a
coleções e "objetos de museu", compreendidos predominantemente (às vezes
exclusivamentê) como suportes de auto-imagem e, portanto, desvinculados do
horizonte muitíssimomais amplo da cultura material, tornaram dispensável pensar-
se êmfontes documentais, séries, obietos ou fragmentos anônimos, documentos
coletados em campo a partir de problemas a resolver, etc., além, é claro, dos 103
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respectivos bancos de dados. Emoutras palavras, há relutância em supor que um
museu histórico possa formar suas coleções e produzir seus documentos também
dentro dos objetivos e padrões da pesquisa histórica. Aliás, a exclusão ou
marginalização do museu no campo da pesquisa, implícita ou explicitamente,
constituíram posição visível, apesar de exceções declaradas.

Finalmente, sobretudo por parte dos historiadores, ficou patente certa
fronteira excessivamentedemarcada entre a academia e o museu,particularmente
ao se falar do conhecimento histórico. Assim, quando se tratou de problemas
epistemológicos e organizacionais, riscose desviosque seriam próprios da História
como disciplina, ou de qualquer instituição de pesquisa histórica, independente
de sua fonte, foram com treqüência apresentados como marca tópica do museu-
que ele seria incapaz de superar. Em suma, a aceitação, pela academia, do
museu como lugar de produção do conhecimento parece ainda um tanto
problemática.

Não seria possível retomar aqui todas as questões levantadas, muitas,
em si, do maior interesse. Selecionei, portanto, aquelas que tinham implicações
mais diretas quanto ao tema por mim escolhido ou que contribuiriam para melhor
situá-Io. Ou que, pela sua importância intrínseca, exigiriam de mim algum
esclarecimento. O resultado é um pouco uma volumosa colcha de retalhos. Mas
isso se deve, precisamente, à diversidade e interesse dos comentários que me
foram encaminhados.

As restrições e lacunas apontadas em meu trabalho foram por mim
consideradas generosa e amigável colaboração, que me permitiuver a fragilidade,
as insuficiênciase obscuridades do texto, pelo que sincera e cordialmente agradeço
aos comentaristas. Não me fizeram, porém, mudar de posições quanto aos pontos
nevrálgicos que indiquei, em particular no que tange à exposição histórica (em
que confesso reconhecer o caráter incipiente da reflexão por mim feita e dos
encaminhamentos sugeridos, apesar de este aspecto não ter suscitado a atenção
nos comentários). Agora, mais que nunca, o tema me parece crucial e merecedor
de atenção aprofundada; mas também eu, como historiador, me sinto mais seguro
e à vontade para falar de discursomuseológicodo que de linguagem museológica...
Por sua vez, a literatura museológica reterente à exposição tem trazido à tona
pouquíssima contribuição quanto a seus aspectos medulares.

11.Museu histórico. Identidade, ideologia, nação.
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Vários comentadores me cobraram uma definição menos fragmentada
e latente de museuhistórico. No texto, a conceituação, que poderia ter sido mais
ressaltada,distingueduasvertentesde significação ou, melhordizendo, dois campos
semânticos. O primeiro é o de uma taxonomia corrente (cuja filiação e fundamentos
procurei delinear) que parte da natureza dos objetos do acervo. Museu histórico
seria, então, aquele que opera obietos históricos. Também procurei situar o objeto
histórico como construção sociológica, diversa do documento histórico,
epistemologicamenteconstruído(ecapaz de reciclar o objeto histórico,semdesfazê-
-10). Esteconceito, portanto, é de base empírica. O segundo campo semântico é
o de uma taxonomia que leva em conta os problemas históricoscomo determinantes,
seja da constituição dos acervos, seja de quaisquer operações ulterioresdo museu.



(É{ portanto{ uma conceituação programática{ também com base empírica
observável{mas reduzida ou parcial). A convivênciadessas duas vertentesé possível
e eu não propus qualquer substituição radical de uma pela outra{ mas declarei
abertamente minha preferência pela segunda modalidade{ acreditando que ela
poderia hierarquicamente beneficiar a outra - mas não o inverso.

Por isso{considero redutora uma conceituação definitiva{como a de
István lancsó{ que não vê nos museus mais que lIinstrumentosde reiteração da
memória institucionalmente integrada no conjunto de aparatos de ordenamento
da vida social{ sendo{ portanto{ /ocus do entrechoque das forças em confronto no
campo daquilo que lhe é específico (o universoda memóriar. Dado como pacífico
que os museustêm operado no campo da memória (que é forma de conhecimento{
mas de que a História{como creio{ jamais seria o duplo científico; ver Meneses
1992L qual é{ no entanto{ a metafísica que Ihes estabeleceu o limite histórico
sancionado pelo comentarista? Ainda que longe de definir padrões majoritários{
inúmeras referências em meu texto se contrapunham concretamente a este caráter
essencialista - portanto imutável-dado ao museue à exposição histórica: o projeto
de como o museu IIdevellser não poderia estar assim irremissivelmente contido
na identificação de como o museu é.

Numensaio de agudas percepções{ em que Andreas Huyssenavalia
o museu pós-moderno e suas projeções{ ele diz coisas à primeira vista opostas a
István{a seguir{aparentemente paralelas mas{afinal{abertas para dimensões que
o foco único na ideologia impede de vislumbrar. E{ sobretudo{ inserindo no
entrechoque das forças sociais a possibilidade de reflexão crítica que István
desconsidera:

"Por mucho que el museo, consciente o inconscientemente, produzca y afirme el orden
simbólico, hay siempre un excedente de significado que sobrepasa Ias fronteras
ideológicas establecidas, abriendo espacios a Ia reflexión y Ia memoria antihegemónica.
Esa naturaleza dialéctica dei museo, que está inscrita en sus mismos procedimientos de
colección y exhibición, se les escapa a quienes simplemente 10celebran como garante
de posesiones indisputadas, como caja fuerte de Ias tradiciones y cánones occidentales,
como sede de un diálogo apreciativo y no problemático con otras culturas o con el
posado. Pero tampoco Ia reconocen plenamente Ios que atacan el museo en términos
althusserianos, como un aparato ideológico estatal (,..). Lo que sostengo, sin embargo,
es que, en un registro distinto y hoy más que nunca, el museo parece también satisfacer,
en Ias condiciones modernas, una necesidad vital de raíces antropológicas: permite a
los modernos negociar y articular una relación con el posado que es también, siempre,
una relación con 10transitorio y con Ia muerte, Ia nuestra incluída. (.,.) Frente01discurso
antimuseo que sigue prevaleciendo entre los intelectuales, cabría incluso ver el museo
como nuestropropio memento mori y en ese sentido como una instituciónmás vitalizadora
que momificante en una época empenada en Ia negación destructiva de Ia muerte: el
museo, pues, como sede y campo de pruebas de reflexiones sobre Ia temporalidad y Ia
subjetividad, Ia identidad y Ia alteridad" (Huyssen 1995: 58).

Tomarproblemas históricoscomo plataforma e referencial{ não implica{
absolutamente{ a transformação do museuem institutode pesquisa.Assim (apesar
deI na redação, ter eliminado as ambigüidades mais na parte introdutória do que
no alvo finalLnão propus{ como entendeu RaquelGlezer{ a conversão dos museus
históricos em recursos para fazer História com objetos. Propus{ isto sim{ que os
museushistóricos{ assumindo entre seustantos compromissos o do conhecimento{
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também operassem como recurso para fazer História com objetos e que, entre os
diversos tipos de exposição que devessem promover, dessem espaço relevante à
exposição histórica, guiada pelos mesmosprincípios e procedimentosque norteiam
a pesquisa histórica. Ese fosseo caso de definir restritamenteos objetivos de uma
exposição histórica, preferiria dizer, sem qualquer viés iluminista, que é alimentar
a consciência histórica e aguçar o pensamento histórico.

Emmomentoalgum apontei a exposição capaz de explorar a produção
do conhecimento histórico com objetos (exposição que, no museuhistórico, parece-
-me dever gozar de alguma precedência sobre as demais), como havendo de
excluir exposições informativas, classificatórias, "puramente" estéticasou didáticas
e até mesmo, por que não, comemorativas. Embora eu tenha selecionado meu
recorte de análise, também afirmei que o museué lugar de sonho, do devaneio,
do lúdico, da informação, da comunicação, da auto-imagem e de muitíssimas
outras funções simbólicas e pragmáticas, que escapam completamente às
perspectivas de meu texto.

Norberto LuizGuarinello entende a exposição como ponto de chegada
de um conhecimento produzido alhur~s no museu. Procurei ir além, considerando-
a, ainda, como ponto de partida. E o que decorre do paradigma cognitivo
discursivo aplicado à exposição.

Istvántambém menciona que todo museuhistóricoo é de algumahistória,
o que me parece irrefutável, embora pense que esse axioma deva aplicar-se,
igualmente, em todas as suasconseqüências, também a qualquer pesquisa histórica
ou a qualquer instituição histórica. Escapa-me, porém, a "pretensão à
universalidade" (ainda que tensionada pelo nacional, pelo regional, pelo local)
que ele aponta nos museushistóricos.Ora, a transformaçãoque sevem processando
há algum tempo caminha em sentido inverso, sequer considerando a "nação"
como recorte satisfatório (Bookman 1987). De minha parte, valorizei as exposições
monográficas (de preocupação metodológica) e que, na tipologia de Varine,
entrariam nas de curta duração. Isto me obriga a dizer alguma coisa sobre
identidade nacional.

O problema da identidade nacional- ao qual se acopla o da memória
nacional - é, por certo, de bastanterelevânciapara tratar a problemáticado
museuhistórico. De fato, como assinalaram Norberto e István,dei-lhe pouco espaço
em meu texto. De certa forma, tendo escrito extensamente sobre identidade e
museus,em outra ocasião, nesta mesma revista (Meneses 1993), referi-mea esse
trabalho e, infelizmente, dispensei-me de retomar o que fosse necessário para
calçar meu tratamento da exposição histórica. Todavia, ouso crer que, no contexto
brasileiro (o qual, subjacentemente, me serviu de moldura permanente), questões
como nação ou identidade nacional não têm peso comparável ao que ocorria,
em nível mundial, até o pós-guerra de 1914-8 (entre nós, até algumas décadas
atrás, com o auge da problemática do nacional-popular). Sem dúvida, é uma
questão candente em áreas de conflito, como o Oriente Médio, a ex-União
Soviética, a antiga Iugoslávia, a Alemanha e a Europacentral pós-crisedos regimes
socialistas, a Irlanda do Norte, etc., reacendendo a fogueira do choque étnico
(Goddard, Llobera & Shore, eds. 1994). Ou nos países de passado colonial
recente, como a Indonésia, muitas nações africanas etc. etc. (Stone& Molyneaux,
eds. 1994, Anderson 1991). Isto só vem confirmar o que dizem os especialistas:



a identidade é um processo, não uma substãncia (e, portanto, deixar de afirmá-Ia
nunca poderia equivaler a negá-Ia, como diz Norberto); daí só poder ser definida
em situaçõo (ver bibliografia no citado trabalho, Meneses 1993).

Ora, d literatura sobre museus também informa nessa direção. Krzystof
Pomian (1991),num artigo sobre museu e nação, acentua a importância deste
binõmio no século XVIII,quando se tem o primeiro "museu nacional": é o Museu
Britânico, nacional no nome e por celebrar a contribuição nacional à "civilização"
ocidental, mas/sem qualquer paradoxo, não é nacional no conteúdo. A associação
de uma identidade a um substratonacional começará só mais tarde, atingindo o
apogeu no século XIX, nÇjo por coincidência o século da formação das
nacionalidades européias. E nesse espírito que se criam os museus do exército,
da Revolução, do Risorgimento,dasortes e tradições populares,os musei civici e
os di storiapatria, aqueles de denominações nacionais (nórdico, austríaco, alemão
etc.), ou então, tomando o local e o regionaj como trampolins,os musées municipaux
e os Heimatmuseen e assim por diante. E também nesse espírito, e associando
tradição e modernidade, que, entre nós, se cria o Museu Histórico Nacional na
década de 20 deste século. De lá para cá, contudo, a tendência foi a da
sobreposição dos componentes e fragmentos em detrimento do corpo unificador
da nação. Também nos domínios da História, categorias como sociedade
suplantaram as de nação, estado. O surgimento de novos temas, como cotidiano,
trabalho, os excluídos etc.etc., assim como o peso crescente, primeiro da História
Social, depois da História Cultural, por certo restringiram ainda mais o espaço
das identidades nacionais -com repercussão nos museus.Uma obra eS
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dedicada ao papel dos objetos na formação da identidade naciona (Kaplan, ed.
1994) permite melhor perceber este quadro, embora não tenha pretensões a
síntese.

Sem dúvida, negar, em nosso tempo, a presença da identidade nacional
no território dos museus seria fechar os olhos à realidade. O que é preciso,
porém, é distinguir,sem generalizar. Por outro lado, pode-se verificar que é nos
grandes museus de arfe, de perfil internacional (Beaubourg, MOMA, National
GaHeryof Portraits, Prado, etc. etc.) que se concentra, hoje, este papel de
alimentador do orgulho e da identidade nacionais. Acrescente-secomo, em grande
número de casos, é enquanto reforço desse fenõmeno que funciona a arquitetura
dos novos museus, catalisando autonomamente as atenções. Lembre-se,ainda,
como há, num mundo em via acelerada de globalização, outros vetores muito
significativosde identidade nacional, como a tecnologia nas exposições universais:
é o que bem demonstra o estudo de Penelope Harvey (1996) sobre a Exposição
de Sevilha. Ou, então, o uso de mega-exposições como peças da "diplomacia
cultural" (Wallis 1994).

No que diz respeito à memória social, já se assinalou repetidas vezes
a necessidade de examinar o sem número de segmentos em que ela se decompõe
(Fentress & Wickham 1992).. Essa atomização das identidades compromete
fundamente o estatuto da memória nacional.John Gillis, que estudou precisamente
a história da relação entre memória e identidade parte, inclusive,do conceito de
"multiphrenia"proposto por KennethGergen, segundo o qual hoje em dia" everyone
has now as many pasts as heor she has different jobs, spouses, parents, children,
or residences" (Gillis 1994: 4), o que tem a ver com o enfraquecimento de uma 107
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identidade social e integradora, pois não há mais, em lugar algum, uma fonte
única de referência. Das pulsões museófilas estudadas por H.P.Jeudy, citado por
Elias Saliba, faz parte o espaço privado, a febre auto-documentá ria,
narcisisticamente autobiográfica Ueudy 1986; ver também 1987).

Convém mencionar, enfim, o que os estudiosos da memória social têm
apontado a propósito de monumentosou comemorações: a emergência crescente
da subjetividade e a progressiva privatização da memória, de que o Veterans
Memorial de Washington, dedicado aos soldados mortosno Vietnã, é umexemplo
convincente (Bodnar 1992: 3-9; Griswald 1992). Mais convincente ainda talvez
seja o crescente movimento anti-monumento, muito ativo na Europa e nos Estados
Unidos a partir dos anos 70 (Young 1992; Gillis 1994: 19) e que ainda chegará
até nós, alterando quer os conceitos de Alois Riegl, quer os de Jacques le Goff...
Adesritualização e desmaterialização da memória, para dispersá-Ia no cotidiano
e no privado, são sintomas, entre outros, de que a nação não é mais o lugar da
memória em boa parte da sociedade ocidental. E mesmo quando, dando todo
relevo à identidade nacional, se estudam os aniversários como rituais de uma
religião cívica - como foi o caso do Bicentenário da Revolução Francesa- não se
deixa de registrar que tal "memória civil" está em desagregação Uohnston 1992:
83). Convém ainda mencionar que os casos de inversão ideológica apontados
por István na Iugoslávia depois de Tito melhor se enquadrariam nos contextos da
damnatio memoriae que nos da amnésia social que todo museutende a provocar
(lowenthal 1993, Meneses 1992).

De todos os aspectos que caracterizam o museu histórico, talvez os
ideológicos tenham sido os que mais concentraram o interessedos comentários e
da literatura corrente (como pode ser comprovado na vasta bibliografia que
acompanha o texto-base). Imagino, como Marlene Suano, que não se deva
abandonar esta linha, masestando ela guarnecida até mesmoentre nós (a prÓpria
comentarista já em 1978 trazia sua contribuição), julgo que há outros problemas
- como o da exposiçãomuseológica- que estão a exigir cuidados apropriados,
mesmosemse desvencilharda mediação ideológica. Além disso, como seassinalou
atrás, se é preciso analisar a ideologia do museu histórico, é preciso também ir
além, muito além. Enfim, para consideração mais trabalhada da significação
ideológica, faltam no Brasil estudos monográficos de museus, coleções e
exposições, que, felizmente, já começam a aparecer1.

Vale acentuar tópico que mencionei no texto e que foi reiterado por
Marlene e Janice Theodoro: o trabalho ideológico e seus efeitos têm que estar
presentesna instituição (documentação, pesquisa, exposições...), pois constituem
ingredientesda vida social, tomando o museucomo vetor concreto. Seria, portanto,
anti-histórico, tanto quanto a destruição de arquivos sobre a escravidão ordenada
por RuyBarbosa, apagar do museuos traços ideológicos passados, como purgação
que alguns historiadores de militância pouco amadurecida têm simploriamente
proposto. Ora, a um museu histórico, como o Museu Paulista, não competiria
apenas, por exemplo, assepticamente "corrigir" as versões que Taunay gerou do
bandeirante ou as alegorias "manipuladas" da Independência, mas trabalhá-Ias
como objeto de História, levando em conta uma trajetória que pudesse incorporar
até mesmoas apropriações, pelo público hodierno, dessasmesmasrepresentações
(Meneses 1991). Não se trata, definitivamente, de incorporar tais elementos ao



discurso (ideológico) do museu, mas de submetê-Iosa um discurso crítico. Ao invés
de um museu da Independência, vejo melhor o Museu Paulista como um museu
que, entre outrosproblemas históricos,se ocupasse das memóriase representações
da Independência (a cuja matriz ideológica apaulistada o bandeirante está
vinculado): como e em que condições elas se formaram e estruturaram, em que
lugares sociais e em função de que interesses, de que maneira operaram e que
efeitos produziram, por quais transformações e reciclagens passaram até os dias
de hoje - e, em tudo isso, .

I

á que se trata de museu, qual a mobilização do
universomaterial, em especia dos objetos. Emuma palavra, o primeiro documento
histórico, num museu histórico, deve ser o próprio museu.

Passando das questões ideológicas para as epistemológicas, por que
não estender ao museu histórico as restrições que hoje se fazem à "história
nacional"?

Alguma satisfação devo dar a questões levantadas por Norberto (é
possível uma ciência histórica objetiva, pura, neutra, apolínea, derrotando, no
museu crítico, a ideologia?) e Teixeira (qual a divisória precisa entre História e
ficção?). A história é ficção - no sentido original de Fingo, representar-, por issoas
relações entre ideologia e ciência não podem serconcebidas como os movimentos
alternados de uma gangorra. Nessa ótica, a exposição deve ser pensada como
um "texto". Todasas inúmerasimplicações, assimcomo o alcance destasassertivas,
porém, não têm como ser examinados mais detidamente, aqui.

Por fim, reporto-me a uma pergunta de José Reginaldo Gonçalves:
para que servem os museus (históricos) no Brasil, hoje? Servem para todos os
gêneros de afxopriação institucionalizada não pragmática de objetos, operando
como canais formalizados da metamorfose do objeto em documento, nas mais
diversificadas escalas (semexcluir nenhuma fruição, nem mesmo a estética ou a
onírica). Por inferência, tem-seque admitir uma variedade enorme de formas e
funções. E, também, que, ao me referir a "museu histórico", no singular, eu não
poderiaestarsingularizandoqualquerformaoufunção- a nãosercomoprioridade,
preferência.A maior parte das propostascostumeirassobre museus,entretanto-
dos museuscomunitários aos museusnacionais - peca por partir de uma
categorização universal e monovalente.

111.Acervo: cartorário, operacional, virtual.

Privilegiei, abertamente, o museucom acervo. Mais que isso,considerei
que as cristalizações institucionais do museu neste fim de século exigem, assim
como certas necessidades da sociedade em que vivemos, a existência de acervos
organizados. Istonão quer dizer que seja inadmissívela existência de museussem
acervo, embora, a meu ver, se trate de outro tipo de organismo identificado pela
mesma etiqueta. Salientei, no entanto, a impropriedade de manter acervo e não
saber enfrentá-Io. Seja como for, no texto, o acervo e~a um pressuposto, pois o
problema que eu havia eleito era o do conhecimento. E, em última instância, por
causa do conhecimento, que se fazem insubstituíveisos acervos institucionalizados:
não é necessário que haja dicionário, para que haja língua; mas não se pode
passar sem dicionário se estiver em causa o conhecimento da língua.

Eduardo Diatahy Bezerra de Menezes pergunta-se da possibilidade

1.Para a pequena e desi-

gual bibliografia já dispo-
nível,ver a nota 3 do tex-
to-base, no v.2 (nova sé.
rie)dosAnaisdoMuseu
Paulista (1994: 15);
acrescentar o v.27 dos A-
nais do Museu Histó-

rico Nacional, integral-
mente dedicado a aspec-
tos de sua própria histó-
ria (Abreu et alii 1995).
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de existência de acervos semmuseu.Sim{por certo. Aliás a necessáriaqualiHcação
do cotidiano e do universo do trabalho deveria fazer-se por esta Ifculturalizaçãolf
de espaços tão fundamentais em nossa existência - e jamais pela sua
Ifmusealizaçãolf{como infelizmenteainda costumaocorrer no campo do patrimônio
ambiental urbano.

Hugues de Varine{ M. Suano e Teixeira Coelho tocaram num ponto
capital{ presente no texto{ mas que aproveito para realçar ainda mais{ numa
perspectiva de cultura material: o acervo de um museu histórico jamais poderia
ser limitado às coleções depositadas e cadastradas intra-muros.Daí ser premente
ampliar a noção de acervo cartoria! para a de acervo operaciona!{ completados
ambos necessariamente com bancos de dados. Como imaginar um museu de
cidade{ por exemplo{ que exclua a cidade{ o espaço urbano{ como objeto de
suas operações? Sem dúvida{ a distinção vale para qualquer tipo de museu{mas
aqui é mais crítica.

Entretanto{ao contrário de Varine{ penso que tratar o acervo cartorial{
não apenas como insuficiente e limitado{ mas como morto{ é ter do vivo uma
concepção quase cinética. Mobilização retardada não é sintoma de morte{ é
uma das estratégias essenciais à vida. Uma comparação com a escrita pode ser
iluminadora. A escrita impõe a separação do presente vivo da palavra sonora{
reduzindo as palavras a espaço{ congeladas e{ num certo sentido como se
estivessemmortas{ diz Walter Ong; e completa:
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IfYet there is a porodox in the foct thot the deodness of the written or printed text{ its
remova I from the living humon lifeworld, its rigid visual fixity, ossures its enduronce ond its
potentiol for being ressurrected into limitless living contexts byo limitless number of livi

.

ng
reoders. The deod, thing-liketext hos potentiols for outstonding those of the simplyspoken
word"(Ong 1986: 31).

Entendoque seja preferível{ como fruição{ ler um poema a ler o
dicionário em que se encontram repertoriadas as palavras (ou quase todas) que o
poeta utilizou. Mas se trata de funcionalidades diversas{ não de uma hierarquia
de valores absoluta. A existência e interação de valores cognitivos{ estéticos{
afetivos e pragmáticos não produzI nem exige a dicotomia morte/vida (ainda
que morte como vida latenteL neste campo.

Problema multiforme que foi tocado por Diatahy é o da preservação
do Ifpatrimônio culturallf{ sem dúvida vinculado ao dos museus. No texto-base
explicitei que não discutiria os problemas do museucomo instituição documental.
Agora { apenas menciono esta questão{ à luz da preservação. Como fenômeno
social{ a preservação deve ser tratada nos quadros das representações sociais{ o
que implicaria outras matrizes além das elencadas por Diatahy. Seja como for{
tenho restrições quanto a ressaltar o museucomo instrumentode preservação de
patrimônio cultural{ sem inserir esta problemática num contexto que aqui não
competiria desenvolver. Para dar idéia de um único aspecto desse complexo
contexto{ lembro que ho[e não é possível considerar o patrimônio cultural{ o
colecionismo e os museustora do alcance da sociedade de consumo (Belk 1995).

Na sua vertente cognitiva (a que foi aqui privilegiadaL a problemática
deve ser a da documentação. Jásevê que tantas questões não cabiam no âmbito
de um trabalho sobre a exposição histórica. Não me furto{ porém{ a salientar



mais umaspecto, apontado seja por Diatahy, seja por Teixeira Coelho: a dialética
da preservação/substituição e, mais precisamente, a preservação como forma
de desnaturar o objeto preservado ou o fenômeno de que é suporte. Teixeira
menciona a arte efêmera; eu poderia mencionar casos registrados pela
Antropologia, em que a destruição é que representa um valor cultural: Ucko
(1994) relata como, no Zimbábue, há grupos entre os quais a destruição de
partes da casa é ato dos ancestrais; sua restauração constituiuma violação cultural.
O problema aqui tem sua dimensão cognitiva ultrapassada pela dimensão ética e
teria que ser tratado à luz dos critérios que

d
.á começaram a ser fixados,

especialmente quanto a restosmortais e objetos e uso cultural reivindicados por
grupos envolvidos. Aqui também, do ponto de vista documental sobressai a
importância do acervo operacional, acrescido do banco de dados.

Teixeira levanta ainda dúvidas sobre a importância de acervos em
país subdesenvolvido. Na perspectiva documental aqui explicitada - que supera
nos museushistóricos os domínios das relíquias de família, dos colecionadores e
antiquários -, permanece intocada a necessidade. Imagino que a alienação, a
marginalização e a dependência sejam o preço da inexistência ou restrição das
mediações documentais (organizadas), numasociedade precisamentetão mediada
como a nossa,e tão hierarquizada pela informação. Mais uma vez cumpre reiterar:
é na ótica da cultura material que o museuhistórico deveria conceber seu acervo.
(Uma amostra de como issoé possívele compensador pode ser vista em Schlereth
1989).

Uma última ampla questão foi colocada por Janice Theodoro que dá,
como eixo a seuscomentários, a emergência da realidade virtual (tambémTeixeira,
Diatahye EliasThomé Saliba tocam no assunto).A realidade virtual, sem dúvida,
altera todo um jogo de equilíbrio, mantido até o presente. Alterará também,
inelutavelmente, a prática do museu.

No que respeita ao museu histórico, um apanhado de Mike Wallace
(1996) sobre o "passado virtual" oferece um quadro já em andamento, e que
ainda nos deixa um pouco perturbados: recriação do contexto espacial do museu,
em web sites (ProjetoJason, Liverpool), exibição de memórias como artefatos (Ellis
Island),escolha, para "acompanhar" o visitante,de uma personagem documentada
no museucom característicastanto quanto possívelsemelhantes(HoIocaustMuseum),
jogos interativos sobre decisões de proteção à floresta tropical (Smithsonian
Institution),visitas virtuais simultâneas (Nemork Virtual Reality Museum, Columbia
University),preservação virtual de campos de concentração (Birkenau,Auschwitz),
fornecimento, pelos visitantes, de informações que sE?rãoprocessadas para
produção imediata de exposições virtuais (Tollethof, Austria), capacetes que
permitempassear no interior da Abadia de Cluny, versão original do séc.XI, ou na
Acrópole de Atenas, no tempo de Péricles(comdireito a ouvir umdiálogo platônico),
ou participar de um vôo experimental de Orville Wright, ou de uma ação de
guerrilha vietcongue, ou da experiência de ser escravo na América coloniaL..
Contudo, não vejo por que não enfrentar o desafio e considerar que os frutos
desse novo horizonte podem ser altamente positivos, apesar dos enormes riscos e
exigências de adaptação.

Há uma condição, porém, e ela deve ser inegociável: que a realidade
virtual seja colocada como objeto de análise, no museu, tanto quanto instrumento 1 1 1



operatório. Num nível anterior e desde já plenamente factível, deveríamos estar
trabalhando, nos museuse escolas, com a televisão, não apenas enquanto recurso
eletrônico que carrearia informação e mensagens fora de seu contexto, mas
enquanto componente de nossa realidade física, social, psíquica, perceptiva,
moral. Em suma, usar a televisão como instrumentodidático é importante. Mais
importante, contudo, é tomá-Ia como campo, ela própria, de observação e
conhecimento. Se nem isto, todavia, está sendo feito, como assegurar o salto
para o ciberespaço?

Apesar de endossaro entusiasmodeJanice, quando ela prazerosamente
apresenta a busca da "síntesecognitiva" como lúdica, gratificante, enriquecedora,
capaz de ampliar nossa percepção e nossoshorizontes, não me furto a lhe dirigir
uma ou duas perguntas cujas respostasme parecem obscuras: quando chegar a
hora de o historiador "fazer História", basta o caleidoscópio das imagens que lhe
estão, supostamente, à mercê? Seria, ainda, de sua obrigação identificar a
produção das imagens? A If)formática, como se sabe, veio alterar profundamente
o estatuto do documento. E preciso, agora, reinventar novos critérios. Quais?
Entre as diversas disciplinas cuja paternidade é atribuída a. Aristóteles, não se
inclui, todos sabemos, a História. Pois, como ele afirma na Poética (32, 50L "a
poesia é algo mais filosófico e mais sério do que a História, visto como se refere
aquela principalmente ao universal e esta, ao particular". Assim, o historiador
diria as coisas que sucederam e o poeta as que poderiam suceder. Por ventura
estaríamos voltando, agora, por obra e graça da eletrônica, a essa antinomia?
Acaso apenas o mito e a Filosofia da História seriam compatíveis com a era
digital?

E nesse universo cada vez mais desmaterializado, a opacidade e
impermeabilidade dos objetos físicos acaso não teriam algum papel especial? E
como fica o assédio, que tudo isto implica, ao espaço público?

IV.Teatro versusLaboratório.
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Para melhor limpar o terreno, começo por reiterar que não pretendi
propor nenhuma antinomia excludente entre o Teatroda Memória e o Laboratório
da História. Como bem observou José Reginaldo, ambas as variantes de museu
convivem; predominando a primeira seria ingenuidade pretender uma substituição
pura e simples. Deixei patente, porém, minha preferência pela segunda opção,
pois somente ela torna viável a produção e soc[alização do conhecimento no
museu, explorando mais fecundamente seu potencial e, portanto, alargando e
aprofundando o leque da fruição.

Esta preterência pelo Laboratório da História em suas premissas e
implicações (como a existência de acervoL nada tem de kantiano, numênico ou
imanentista, como foi a leitura de Diatahy, a propósito de uma expressão minha
que, reconheço, fora de contexto poderia se tornar ambígua: "museu enquanto
museu". A mencionada preferência apenas identifica uma situação vigente, na
sua historicidade e cuja análise, inclusive axiológica, possibilitou fazer opções e
projeções a curto prazo, com encaminhamentos programáticos. Nas décadas de
60 e 70, os mentoresda New Archaeo/ogy americana desfraldaram como uma
de suas bandeiras a palavra de ordem: "A Arqueologia ou é Antropologia, ou



não é nada". Por certo, nenhum deles ignorava que, antes da sua, existira uma
"Old" Archaeology; acredito, também, que jamais tivessem pensado que sua
proposta devesse permanecer até a consumação dos séculos, para respeitar um
arquétipo platônico. Arqueobgia enquanto Arqueologia (que é uma outra forma
de se dizer, segundo eles, Arqueologia enquanto Antropologia) é apenas uma
fórmula que expressa uma proposta de transformaçõo, não de atemporalidade.
Talé a perspectivaque, imagino, cabe aqui também, ao sefalar de museuenquanto
museu.

O termo teatro foi aqui empregado na contextualização que se deu
do TheatrumMemoriae, e não num sentido contemporâneo qualquer. Marlene e
Teixeira reclamam, com justiça, os direitos do teatro (hoje), a generosidade do
"dar a ver", a inserção do espetáculo no imaginário etc. e eu não poderia desmenti-
-Ios.O problema surge apenas segundo uma dupla raiz: a primeira é a orientação
medularmente paternalista do TheatrumMemoriae, como esboçado no texto (e
que pressupôea passividade freqüentementeassociada a espectador); a segunda
é a hegemol1ia do paradigma observacional fundamentando toda uma episteme
e, paralelamente, a espetacularização do real.

_ Fora disso, tendo dado à cultura material a preeminência que dei,
como poderia desvalorizar a percepção e o jogo dos sentidos (e não só da
visão)? Mas é bom atentar, uma vez mais, para a possibilidade de confundir-sea
valorizaçâo dos sentidos com a a priorização de uma via de conhecimento. O
historiador que despreza as visôes e os sons, dizia Oscar Handlin, não pode ser
um bom historiador (hoje teria que chegar à sinestesia). Istonão quer dizer, porém,
que ele deva minimizar a abstraçâo ou substituí-Iapelos dados sensoriais. Assim,
o dilema apontado por Teixeira, relativamenteao cottage da mulherde Shakespeare
(maior eficácia em objetos vitrinizados e contextualizados ou em espetáculo com
ações?) aponta rumo para o aprendizado e a difusão do conhecimento, não
para sua produção. Um planetário em funcionamento me ensina muita coisa sobre
o movimento dos corpos celestes,de forma mais eficiente e rápida que os recursos
abstratos; mas um planetário não é instrumento de produção de conhecimento
astronômico. (Aqui reside a diferença básica, que Teixeira solicitou, entre museu
de ciência e centro de ciência).

Estou insistindo, reincidentemente, no compromisso do museucom o
conhecimento, não porque seja seu traço definidor, mas porque é uma
responsabilidade que ele abandonou - e que reputo do maior interessee benefício.
De igual modo, estou insistindo na produção do conhecimento no museu e não
apenas na sua difusão. Finalmente,estouainda preocupado com distinguir difusão
de conhecimento e informação, de educação e formação - o que, no caso da
História, é crucial, pois continuo sem alternativa para conceber ensino da História
que não seja ensino de como se faz História.

Também com relação ao termo laboratório é mister esclarecê-Io. De
partida, desfaço a dúvida levantada por RaquelGlezer: o conceito de laboratório,
aqui, só ganha sentido no binômio teatro/laboratório e absolutamente não pode
serconfundido com o que departamentos universitários,agências de pós-graduação
ou órgãos financiadores de pesquisa expressam com o mesmo vocáoulo.

A palavra foi escolhida por causa de seusentido original. Laboratorium
nunca existiu em latim, mas a palavra foi composta a partir de labor, que quer 11 3



114

dizer trabalho. Laboratório é um lugar onde há um trabalho por fazer, como tarefa
de tudo e todos os que aí convergem. Não se trata de um trabalho já feito, cujos
produtos apenas cumpre comunicar; não se trata, por isso mesmo, como é tão
comum na área de ciências humanas e sociais, de um espaço de plantão ou
atividades descontinuadas. Enfim, não se trata apenas de uma" oficina", já que a
problemática do conhecimento penetra todas as esferas; daí a importãncia quer
da análise, quer da experimentação.

Fala-se tanto na necessidade de transformar o visitante do museu em

agente, sujeito. Taispropostas talvez não passemde retórica compensatória, se o
museu não for capaz de formar o espírito crítico, "trabalho" que pressupõe um
investimentodo museue do "público". Só assim pode este tornar-sesujeito. Tal é,
a meu ver, a maior responsabilidade social do museu.

Diante desta questão, cujo âmago é a dimensõo críticada exposiçõo,
István lancsó confessou-setomado de "incômodo (que) beira o mal-estar", pois lhe
parecia "difícil que um museu possa ter responsabilidades na transformação da
sociedade (...L a não ser que se admita que o museué um ser moral capaz de
formular projetos próprios com profundo conteúdo ético". Doutra parte, completa
o comentarista, há risco em conotar positivamente qualquer idéia de crítica e de
transformação social sem a clara explicitação das categorias que organizam a
escala de valores. Para ser breve, começo por um paralelo: quando se diz algo
como, por exemplo, "o papado, em vários momentos de sua história, se fez
merecedor dos castigos do inferno", não se está referindo apenas a um papa ou
a vários deles, masa uma instituição; nem por issodeve-seentender que o papado
é combustível no fogo eterno: os papas é que o são. Assim, ao talar de uma
instituição, simplesmenteempreguei uma banal e comuníssima figura de retórica,
a prosopopéia. Apenas se a língua tivesse funções exclusivamente denotativas é
que eu estaria concedendo boas intenções e personalidade ao museu.Quanto à
transformação social, reconheço que existe risco de valorizá-Ia sem que sua rota
esteja fixada. A rota, no meu texto, era solidária da formação crítica, esta, sim,
positiva em todas as situações. Não utilizei "qualquer idéia de crítica", mas
aquela que explicitei em sua matriz etimológica, como conotando capacidade de
distinguir,diferençar, discernimento, critério. Não estariamaqui alguns pré-requisitos
para um conceito de cidadania como auto-determinação consciente das e nas
suas contingências? Eos valores implicados não seriam suficientespara aclarar a
escala de uma transformação social desejável? Equanto à responsabilidade social
do museu(quer dizer, de um foco gravitacional de ação social - tal como a
Universidade,por exemplo- e não apenasum lugarfísicode ação individualou
gregária), é possível de ser afirmada desde que se remova a ideologia e suas
tunções como barreira ontológica. Não seria, acaso, ao menos um desperdício
social deixar de capitalizar para a socialização dessa alimentação da consciência
histórica, de que talei, e desse aguçamento do pensamento histórico todo o
inegável potencial do museu histórico?

Para terminar: a noção de laboratório pode incluir a de espetáculo. O
inverso é que é problemático. Norberto fala de um palco onde a sociedade
repensa, propõe e questiona sua identidade no tempo: isto já é o laboratório!
Para precisar meu pensamento a respeito, seria necessário apenas fazer alguns
ajustesentreo museucomo projeto - a perspectiva que venho privilegiando, embora



não a considere exclusiva - e o museu enquanto fenômeno social (é a mesma
diferença que se teria que fazer, por exemplo, entre plano econômico e
comportamento econômico de uma sociedade).

V. Público.

Varine e Norberto apontam o público como o grande ausente de meu
texto. Não acredito que ele esteja ausente, pois tudo o que disse sobre
responsabilidade social (e que acima aclarei) converge, obviamente, para aquela
fração da sociedade com a qual o museuinterage e que é seu beneficiá rio e alvo
imediato, o público. Ainda que não seja aquilo que representa o tratamento
convencional do problema, não é falar de público priorizar a formação crítica, o
conhecimento discursivo (que não infantiliza o visitante, mas o transforma em
interlocutorL a exposição "contingente" e aberta (que expôe suas cartas à mesa,
fundamentando as opçôes de quem a organiza, fornecendo, assim, com que
avaliar seu alcance)? Entretanto, sou forçado a reconhecer que tal presença
subjacente do tema é insatisfatória e que teria convindo trazê-Ia à tona, para
encaminhar certos tópicos de suma importância. Por isso, esboço, aqui, pelo
menos três questôes que deveria ter incluído no texto-base.

Antes, porém, reitero que, ao contrário do entendimento de Raquel
Glezer, o "visitante comum" não está, de nenhum modo, excluído da perspectiva
de exposição que privilegiei. Se na minha proposta há um denominador comum,
que é o rigor na concepção da exposição e nas operaçôes históricas, nenhum
outro é considerado. Não há como excluir públicos, ainda que seja desmesurada
a gama de variedades. Nem há por que interir, do que eu disse, que a exposição
deva ser uma "monoplastia" acadêmica destinada a deliciar acadêmicos. Raquel
menciona a dificuldade de os historiadores atingirem públicos mais vastos: tratar-
-se-iade uma impossibilidade ou apenas falta de interessee formação? Por outro
lado, sua dúvida pressupõe a hegemonia do historiador no museu histórico, que
eu não poderia propor, pois acredito na natureza solidariamente diferenciada e
integrada da instituição. Seja como for, reiterei que, não existindo um Esperanto
museológico, toda exposição deverá definir seus públicos-alvo prioritários. Istoé,
como um texto, a exposição deve ser "redigida" para um tipo ou tipos de "leitor",
levando em conta a diversidade etária, sexual, de escolaridade, atividade
profissional, padrões de gosto, condição sócio-econômica, etc. Claro está que
não se trata de marketing cultural, nem de submissão às regras de mercado, pois
a ação crítica e formadora do museué que deverá orientar estesencaminhamentos.
O museu, repito, não pode discriminar seus beneficiários e teria que atendê-Ias a
todos (caso à parte, é claro, são os museusespecializados, como os museusda
criança). Suasações, porém, é que devem, por circunstância, definir cortes, tônicas,
hierarquias, em particular na exposição. Não há exposição universal. No máximo,
cabe a proposta que aventei, de organização à imagem de círculos concêntricos,
que representemníveiscrescentesde complexidade. Não posso deixar de indicar
que nos exemplos de exposições que apresentei estão presentesas mais variadas
configurações de público.

Estesproblemas permitem introduzir a primeira das trêsquestõesacima
anunciadas e que se referem à chamada "demanda do público". 115
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Parece que a palavra de ordem mais corrente é adaptar-se
camaleonicamenteàs "exigênciasdo público" - seja lá qual for o parâmetropara
apurá-Ias. Um editorial não tão recente, mas ainda atual, da revista Museum,
dedicado precisamente ao tema "Museu e comunidade" (EImuseoy Ia comunidad
1987: 9), partindo do pressuposto de que vox popu!i e vox Dei se correspondem
biunivocamente, propõe cortejar o público, porque só então se poderia entrar na
TerraPrometida: "Entoncesy sólo entonces los museospodrán atravesar el desierto
de Ias técnicas de Ia información yel río de Ias estadísticas para entrar finalmente
en Ia tierra prometida: el museo ai servicio de Ia comunidad".

Se examinarmos, entretanto, o que o clamor popular diz em alguns
grandes museus,os resultados podem ser desconcertantes. No mesmo número da
revista,George MacDonald (1987) revela alguns dos fetiches mais "demandados"
pelo público que visita o Museu de História Americana, em Washington, da
Smithsonian Institution:a poltrona de duas personagens do seriado de TV "Tudo
em família", o chapéu de caubói deJRem "Dallas", a râ Kemitde "Vila Sésamo",
o púlpito utilizado por Kennedy e Nixon no debate eleitoral televisivo e, batendo
todos os índices de exposição especial, o platô de ftlmagem de "Mash" para a
TV.Evidentemente,trata-se,antes, de ícones dos meios de comunicação de massa
do que de "objetos históricos"propriamente ditos (masnão é um museuda mitologia
da comunicaçâo de massa, o qual, aliás, seria muito bem-vindo).

Qual a solução? Considerar a massa despreparada para degustar o
"fino biscoito" !como diria Oswald de Andrade) dos museus,ou então entregar-se
passivamente à força homogeneizadora da onda dominante e potenciar seus
efeitos? Ambas alternativas são preconceituosas e, por isso mesmo, inaceitáveis.
Para evitá-Ias, duas diretrizes podem ser propostas:

a. levantar criticamente todas as demandas do público e levá-Ias
permanentementeem conta (é estranho que a função crítica, sempre perturbadora,
raramente seja pensada como serviço prestado à comunidade...). Trata-sede um
reconhecimento de terreno, indispensável quando não se quer sucumbir nem ao
elitismo, nem ao populismo.

b. reconhecer que, na sociedade em que vivemos, o produto cria a
necessidade - mas, para tanto, ele tem que apresentar certas qualificações mínimas.
Ora, por mais que estejamos imersos num oceano de coisas materiais, nâo faz
parte de nossa rotina a consciência desses objetos. O museu,assim, tem que ser
eficaz em propor competentemente o que está ausente da experiência cotidiana.

A segunda questão engloba todo um feixe de problemas pertinentes à
participação na gestão do museu. Reporto-mea meu artigo já citado (Meneses
1993), em que se discutem alternativas que vão dos conselhos comunitários e
similares, da co-autoria na organização de coleções e exposições, e da utilização
da ótica do "outro", até a gestão institucional completa do museu pelos grupos
neles representados (é o caso dos museusditos étnicos, por oposiçâo aos museus
antropológicos, no Canadá, EUA, Austrália, Nova Zelândia, etc.). Aqui também
se inseremtópicos como a "desmusealização" de acervos (repatriação de objetos,
reapropriação de peças para uso nãomuseológico, cessão do uso de objetos e
espaços para cerimônias e situações de práticas originais, etc.).

A última questão é de ~uma importância, mas está quase sempre mal
colocada: quem faz a exposição? E importante porque acentua a dimensão política



inerente ao universo inteiro domuseu e, em particular, à exposição. Contudo, ela

não P?~eri? limitar-seà produção da exposição, como, aliás, lembra Varine: a
exposlçao e um processo.

Para, contudo, voltar à produção, direi que o que realmente importa
não seria tanto seu caráterparticipativo, ou não, formalmente, mas o controle do
sentido. Que hegemonia de sentido se institui e como opera?

No debafe que se instalou há alguns anos no campo dos museuse do
patrimônioculturaI sob o rótulo de "o direito à História" (d. Messenger, ed. 1989;
Gathercole & Lowenthal, eds. 1990; Layton, ed. 1989; McBryde,ed. 1985;
Karp &tavine, eds. 1991; Meneses 1993), procurava-se não somentedeterminar
a quem "pertence" a História, mas também quem está legitimamente habilitado a
produzi-Ia e utilizá-Ia, istoé, a controlar o sentido como instrumentode legitimação,
ordenação e dominação.

Nesse quadro (e com uma particular presença dos museus
antropológicos) é que ocorre a contestação do saber acadêmico, tomado como
monopolizador do sentido. Julgo salutar e necessária esta contestação. Entretanto,
ela não pode resumir-seao polo oposto, pois, afinal de contas, se produziria uma
equivalência em sentido inverso e se instituiria como definitivo e irrespondível o
monopólio do saber subietivo, internoaos grupos, propostoscomo a 9nica instãncia
válida para dizerltodas) as coisas pertinentes sobre si mesmo. E bom que se
repito, para evitara travo ideológico: o sentido não pode derivar da autoridade,
seja lá onde for que ela se situe. Uma exposição não será autoritária,
automaticamente, pela natureza de quem a produz, mas pela tutela que pretenda
exercer sobre o sentido produzido (em produção). Aliás, nas propostas que fiz, a
exposição não produz conhecimento independentemente de quem conhece, mas
cria sentido apenas pela interação discursiva (daí a urgência, insisto, em começar
a debater o nível museográfico destas questões, ainda hoje relegadas à sombra).

Reposta a questão da participação lá onde efetivamente ela conta -

isto é, centrada na questão da hegemonia e do monopólio do sentido - as demais
questões ficam mais tranquilas e podem ser tratadas em função de conveniências
e possibilid9des concretas.

Eclaro,pois, que formas participativas na organizaçã9 de exposições
são bem-vindas,desde que não se imponham como modelo único. Eclaro, também,
que seu horizonte não é ilimitado, pois elas se referem, prioritariamente, a contextos
vivenciados(o que já eliminaria, p.ex., exposições histqricas que não fossem
rnontadas com base, suponhamos, na História Oral). E claro, ainda, que a
especialização de competências não se confunde mecanicamente com o "saber
cornpetente" (fundamento de privilégios e exclusões). Por isto, é claro, finalmente,
que o especialista na exposição como aqui concebida difere radicalmente daquele
da indústriacultural, em que é intransponívelo fossoentreo produtor e o consumidor
e os interessesde ambos.

Uma exposição organizada pelo Museu Goeldi sobre a ciência Kayapó
(Oliveira & Hamú 1992) pode servir de referência maior, entre nós, para avaliar
o enorme potencial da associação de saberes plurais, internos e externos, para
fecundar novasvisões de mundo e incentivar os transformações que se impuserem.
Nela a comunidade indígena aparece não só como objeto, mas também, de
fato, corno agente do conhecimento, semreservasdo mercado do saber,admitindo- 117



-se o diálogo de todos aqueles que têm alguma coisa a dizer.
Sob este prisma, as conclusões mais uma vez nos levam ao ponto

sobre o qual tenho tediosamenteinsistido:a exposição deixará de serum instrumento
de tutela se superar as funções homologatórias que a têm caracterizado e ganhar
uma dimensão crítica. Para assumir tal dimensão a exposição deveria começar
por expor-se a si mesma - e uso a expressão também no que ela representa de
tragilidade e vulnerabilidade. Ela precisa permitir abertamente o controle de seus
próprios procedimentos. Esta me parece ser a prova maior da importância e
respeito com que o "público" deve ser tratado no museu. Pensoter fornecido, na
quarta seção de meu texto, critérios para a exposição histórica preencher a
dimensão crítica.

VI. Museu/Academia. A História Pública.
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Como já expus acima, restrições colocadas pelos comentaristas
historiadores quanto à possibilidade ou interessede pesquisa histórica nos museus
recomendam que se procure melhor delinear as relações entre esta instituição e a
universidade. A meu juízo, foram apresentadas ou pressupostasdiferenças que
não existem e minimizadas semelhanças reais.

Comecemos, porém, por afirmar que o museu histórico é (quando se
quer) um lugar de pesquisa histórica. (Não me refiro, obviamente ao que secostuma
chamar "pesquisa para exposição", que é apenas um nível aplicado e tópico do
problema que ora nos solicita). Estaatirmação nada tem de filosófico, trata-sede
uma verificação empírica do que está ocorrendo em muitos países, embora não
constitua o modelo dominante. Mas uma antologia sobre a História Social e sua
prática nos museus(Fleming, Paine & Rhodes, eds. 1993), por mais insatisfatória
que seja, dará a qualquer observador um panorama sugestivo do dilatado arco
de possibilidades e realizações em curso.

Mais que isso, a figura do "historiador de museu"vem-secristalizando
em toda parte, principalmente nos EstadosUnidos e na Inglaterra. Obras como a
de Thomas Schlereth (1992) sobre a História Cultural e a cultura material,
preocupam-se com definir a posição, problemas, bases, objetivos e funções da
História que se produz em museushistóricos (e afins) nos Estados Unidos. Já, por
ex., o periódico inglês Social History Curators Group Journol tem como alvo
fornecer sugestõese instrumentosde trabalho para a pesquisa histórica em museus
históricos, ilustrando alternativas possíveis. Nada inédito, portanto, em minha
proposta.

Vale notar que a nucleação de um domínio profissional de perfil cada
vez maisdefinido e alargado - a História Públicaamericana - constituicaso exemplar
para conhecermos como se passam as coisas em outras plagas, no que concerne
ao "historiador de museu".

Raquel Glezer sugere que se institua entre nós a pesquisa pública de
que falava José Honório Rodrigues, em 1952, quando propôs a criação de um
InstittJtode PesquisaHistórica. O autor trata exaustivamente de arquivos, institutos
históricos e geográficos, e outros órgãos similares, preocupado exclusivamente
com a documentação arquivística (há apenas uma página em que são listados
vários museus brasileiros - sem conseqüências no correr do livro e também sem



maiores critérios; há ainda breves e superficiais alusões a fontes visuais). Ora, a
noção de História Pública nos EstadosUnidos, na qual, já há cerca de um século,
os museustêm papel consolidado, incorpora e ultrapassa com vantagens os
limites de José Honório.

Susan Bense, Stephen Brier e Roy Rosenzweig (eds. 1986L todos
eles "museum historians", identificaram três grandes domínios que a expressão
Public History engloba. Pimeiro, esse vasto acervo de imagens e representações
difundidas pelos "docudramas" televisivos, pela novela histórica, pelo cinema,
pela publicidade, pelas casas e sítios históricos, etc.etc., que contribuem
decisivamente para a formação da consciência histórica do cidadão comum.

Emseguida, a denominada People's History, também florescente na
Inglaterra, explicitamente militante, assim como os grupos de História Oral aos
quais se associa, muitas vezes numa oposição à História acadêmica e sempre à
procura de parcerias "bemeen thosewith historicalexpertiseand thosewith historical
experience" (ib.: XVII);caso exemplar é o dos Pre-World I Socialist Clubs.
Finalmente,o que mais nosdiz respeito: um movimentoorganizado de uma História
profissional, "based on a dissatisfaction with the narrowness of the academic
audience as well as a desire to expand the job market for historians beyond
college and universities"(ib.:XVII).Emsuma, é a História profissionalmentepraticada
fora da universidade{ em museus{arquivos{ bibliotecas{ agências de patrimônio
cultural{escritóriosde planejamento{ estúdioscinematográficos{ redesde jornalismo
e televisão{ cenografia teatral{ sindicatos, partidos políticos{ empresas, editoras e
assim por diante - mobilizando{ enfim{ uma variegada fauna{ em parte iá existente
também no Brasil{masque ainda não sensibilizoua Universidade (Meneses 1996).

Que semelhanças existem ou deveriam existir entre os historiadores
profissionais que atuam dentro ou fora da academia?

As análisesdisponíveissão unãnimesem postularas mesmasexigências
de formação e os mesmos critérios e procedimentos para a pesquisa histórica,
seja ela praticada no museu{ seja na academia. Obviamente{ a imbricação do
museu no campo da cultura material exige uma especialização - para a qual a
Universidade{ entre nós{ nem sempre se tem mostrado disponível: uma solução
talvez esteja precisamenteem tornar o museu (especialmenteo museuuniversitário)
titular dessa responsabilidade{ beneficiando a academia. Como especialização,
portanto{ há exigências complementares.

Onde{ então{ as diferenças? A História Pública americana oferece
um quadro bem pontuado{ que conviria examinar. Compensa transcrever o que
dizem Barbara Howe e Emory Kemp (eds. 1988: 11-2)numa obra de introdução
geral a esse domínio profissional:

"Public History requires as much immersion in and awareness of historical phenomena
and methodology as any other kind of serious history. The major difference belvv'eena
public historian and a teaching or research historian is neither knowledge nor awareness.
It is delivery. The public historian delivers the fruits of his or her research, study, field work,
interpretations, categorizations, calculations, and measurementesin substantially different
ways and locations from the more traditional historian. The means of delivery must be
learned and the skills of delivery honed. Here, almost at a career's beginning, the
dissimilarities pop up. It is the difference of delivery which has created resistance on the
part of the academic historians iustas it is that difference which has given public historians
so wide a range of potential activity". 119



2.Além das obras citadas

e de Britton & Britton,
eds. (1994) e Leffer &
Brent, eds. (1992), vale
a pena consultar uma
bibliografia volumosa -
1.700 entradas -sobre os

diversos campos da
Public History ameri-
cana: Trask & Pomeroy
11I,eds. (1987), patro-
cinada por um National
Council on Public Hist-

ory que, aliás, publica o
periódico científico
Public History.

3. Para convencer quem
reluta em aceitar que
museus universitários

possam dialogat eficien-
temente com os mais

diversos públicos não
acadêmicos, sugiro a
leitura de Solinger, ed.
(1990), que compila
experiências bem suce-
didas de educação per-
manente.
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Nem tudo nesse modelo, é forçoso reconhecer, aplica-se a nosso cas02.
No entanto, a linha divisória me parece efetiva. Dito diversamente, a diferença
está em que o museu tem tudo para funcionar, efetivamente, e não nominalmente,
como um organismo científico-documental, cultural e educacional solidariamente
integrado. Seu caráter público e o gênero de acesso a que ele não pode furtar-se
determinam, quanto ao que está em causa, que a distãncia entre produção e
consumo social de conhecimento é mínima e direta, ao inverso do que acontece
na universidade, onde esta integração solidária de objetivos não é exigência
funcional, mas puro wishfulthinking,como diria Diatahy. No museu, a socialização
do conhecimento produzido e do acesso às fontes desse conhecimento são muito
mais fáceis de obter e muito mais passíveis de cobrança.

Euacrescentaria ainda outras diferenças menos significativas, mas que
não podem ser desconsideradas:

Uma é toda a série de conseqüências derivadas da existência de um
acervo. Umdepartamento de Histórianão tem (ounão deveria ter)responsabilidades
documentais. Independentemente de linhas e troncos de pesquisa, o quadro de
atuação científica e docente de uma unidade acadêmica tem que coincidir com
os limitesglobais do campo de saber implicado.Já no museu impera a necessidade
de especialização. Com isso, inclusive,evitam-se superposições e redundãncias,
quer entre os museus, quer entre museus e outras instituições. Deixo em silêncio,
aqui, por razão de brevidade, problemas dignos da maior atenção: as condições,
diretrizes e sistemáticas para formação orientada e permanente ampliação do
acervo num museu histórico, tal como apresentado. Mas é inegável que o acervo
cria um eixo magnético, no museu, inexistente na academia, o que dá uma
dimensão institucionalà pesquisa nele praticada. Retenha-seque falar de pesquisa
institucional não é sancionar o trabalho compulsório: é apontar uma quota de
responsabilidade para que a instituição opere e se legitime, jamais seu limite.

Para evitar malentendidos, exponho alguns pressupostos sobre acervo
museológico e pesquisa científica: nenhum acervo dessa espécie bastaria a um
projeto de investigação histórica. A pesquisa de cultura material não procura
produzir uma história das fontes e de sua significação e sim uma história da
sociedade na dimensão material de sua produção e reprodução.
Conseqüentemente, é necessária a extensão do referencial a outros acervos
materiais, a bancos de dados do próprio museu e externos, a outras fontes, de
todos os tipos - e, finalmente, ao conhecimento já produzido alhures, é claro. Tudo
isto, aliás, convém excelentemente à idéia aventada de laboratório, que repele a
de auto-suficiência e implica a de processamento e produção nova.

Outra diferença, também ela derivada do papel central do acervo em
museus, é que, diversamente de departamentos universitários,o museu não pode
furtar-seàs exigências da curadoria, que é umcircuitocompleto de obrigações da
mais diversa natureza. A curadoria, porém, funciona como mais um elemento de
integração solidária, que não encontra paralelo na academia.

Uma terceira diferença, induzida por aquelas que acabei de apontar,
particularmente as que decorrem da curadoria, é a tendência (observável nos
museus que respondem à perspectiva por mimvalorizada), de levar ao trabalho
em grupo e a projetos integrados. Ainterdependência acima explicitada nada
tem que se lhe compare em departamentos acadêmicos, onde tanto a pesquisa,



quantoa docência e as atívidadesde extensão- salvo as exceções de honra -
podem pautar-se pelo mais extremado individualismo e desconexão narcisística.

Estesenquadramentos todos deveriam introduzir uma discussão sobre
o perfil dos profissionais requeridos. Não creio, porém, que deva fazê-Io, aqui,
pois teria que me delongar sobre a natureza do trabalho do historiador no museu,
do museólogo, do sociólogo, do educador, do designer, etc. Esobre a respectiva
formação.

Tampouco creio ser este o lugar para trdtar de problemas
organizaciondis, das vantagens ou desvantagens do museu universitário3, das
soluções para os pequenos museusetc. etc. Todavia, não poderia deix<Jrde tocar
nas graves apreensões demonstradas por Raquele Norberto, quanto a desvios de
funciondmento do museuhistórico, no rumo que sugeri.

Basicamente o que dizem ambos os comentaristas refere-seao risco de
essesmuseustransformarem-seno domínio de caça de especialistas, na imposição
de suas preferências pessoais como objetivos institucionais. Que esse risco exista,
ninguém pode negar. Mas que vinculação estruturaltem ele com as propostas por
mim feitas? Os museushistóricos "tradicionais" estão aí para exibir a ocorrência,
mais que risco, dessa privatização: é preciso lembrar o quanto o Museu Histórico
Nacional espelhou a visão pessoal de Gustavo Barroso? Ou o Museu Paulistaas
idiossincrasiasde Affonso Taunay?Eporque, em tese, institutoshistórico-geográficos,
departamentos de história, centros e órgãos -de pesquisa estariam imunes a tais
riscos, que só pesariam sobre, precisamente, os museuscríticos?

Não vejo nisso tudo mais que um problema de estruturae padrões de
procedimentos - que não são pertinentes aos problemas-chave de meu texto. A
qualificação e peso do pessoal técnico-científico, a existência de um Plano Diretor
(que desenhe objetivos claros e formas de alcançá-Ios) e de políticas explícitas de
acervo, documentação, pesquisa, políticaseducacionais, de pessoal,de exposição,
etc., etc., associados a uma estruturaque assegure as indispensáveis mediações
- ou a inexistência destas condições -, isto sim é que permitirá ou impedirá as
distorções apontadas4.

VII. A crise dos museus.

Teixeira, com sutileza, detecta na problemática que desenvolvi um eixo
subjacente, que seria o da crise do museu neste final de século. Com igual
sensibilidade, Elias abre caminho para se refletir sobre outra crise, a crise da
representação, que me parece um ingrediente da primeira. Aliás, as observações
de Elias me fizeram ver como meu texto teria a ganhar se eu tivesse dado mais
espaço ao conceito de representação, principalmente ao discorrer sobre a
exposiçã05.

Ambos têm plenamente razão. E se não evidenciei esse horizonte é,
primeiro, porque o essencialque tinha a dizer, no nível proposto, sobre a exposição
histórica, não estava imediatamente (ou totalmente) fundado nas decorrências da
crise. E, ainda, porque, embora tenha muitas idéias a respeito, não as considero
suficientemente amadurecidas para fornecer um referencial sólido e sistemático.
Por isso, restrinjo-me,aqui, a triangular o terreno em que tal debate inevitavelmente
terá que se travar. Sem me preocupar com hierarquias, escalas, classes(e, portanto,

4. No Museu Paulista da

USp,por exemplo, a sele-

ção dos problemas-cha-
ve que batizariam a con-

cepção solidária desta
instituição científico-do-

cumental, cultural e edu-

cacional, foi precedida

de um diagnóstico de

situação e da análise do
potencial de recursos e

acervo disponíveis e
passíveis de ampliação

sistemática. Uma pro-

posta preliminar foi
discutida em seminários

internos com o pessoal

técnico-científico e, pos-

teriormente, C,?ffi espe-
cialistas de várias ins-

tituições e museus. Fi-
nalmente, um Plano Di-

retor foi aprovado pelo
Conselho do Museu e

homologado pela Coor-
denação de Museus da
Pró-Reitoria de Cultura e

Extensão Universitária.

Sem dúvida, nenhuma
salvaguarda formal está

livre de desvios, mas por

que o risco seria maior
precisamente no museu
critico?

5. O conceito de repre-
sentação teria fecundado
a discussão da exposição
museológica,assimco-
mo auxiliadoa esclare-
cer problemas tópicos,
como o apontado por
Elias quanto ao ideal
rankeanode História,na
expressão tão exausti-
vamente citada,"wie es
eigentlich gewesen". Aí,
o que me preocupa é o
peso de eigen (próprio,
autêntico, legítimo), im-
plicando um passado
queencerrariaemsisua
própria ídentidade.
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sem evitar superposições), direi que os componentes dessa crise são: o mercado
simbólico (em todas as suasvariações), a indústria cultural, a sociedade do lazer,
a comunicação de massas,a sociedade de consumo, a sociedade da informação,
a realidade virtual, a marginalização social nesta fase avançada do capitalismo
e a inckfectível globalização.

Qual o sentido exato que se pode atribuir ao termo museu, hoje? Há
realmente espaço para o museu crítico, quando em todo o mundo se impõe o
domínio do mercado? São perguntas que me dirige Teixeira. Respondo com
segurança à segunda: há, sim. Tentei,no meutexto, dar-lhe fundamentação teórica,
mas também indiquei inúmerose qualificados casos concretos existentes.E haverá
espaço para o museucrítico enquanto houver espaço para a ação consciente no
mundo que se anuncia. Assim, não dispondo ainda de condições para traçar o
quadro da crise do museu, posso responder à outra pergunta apenas dizendo
que, sejam quais forem as formas que o museu esteja assumindo ou venha a
assumir num futuro imediato, continua nossa obrigação de lutar para que seu
potencial crítico não seja desfeito.
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